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7. FGV - ES (SEMSA MANAUS)/PREF MANAUS/ESTATÍSTICO/2022
Assunto: Teorema da Probabilidade Total



DIREITO ADMINISTRATIVO E ÉTICO NO SERVIÇO PÚBLICO

6262
a solução para o seu concurso!

Editora

(B) de segurança pública, mediante imposição de res-
trições legais, cujo descumprimento merece repressão 
na esfera administrativa e criminal pelos órgãos de se-
gurança pública;
(C) disciplinar, mediante o estabelecimento de normas 
sanitárias que regem a vida em sociedade, com base 
na supremacia do interesse público sobre o privado;
(D) hierárquico, mediante imposição de restrições por 
autoridades administrativas, que condicionam liber-
dade e propriedade individual em prol do interesse 
público;
(E) regulamentar, mediante edição de normas concre-
tas e específicas para disciplinar situação urgente que 
demanda sacrifícios individuais em prol do interesse 
coletivo.

8. FGV - INSP POL (PC RJ)/PC RJ/2022
Assunto: Abuso de Poder: Excesso de Poder e Desvio 

de Finalidade (poderes da Administração)

Antônio, delegado de polícia do Estado Gama, titular 
da Xª DP, ao elaborar a escala de trabalho dos agentes po-
liciais lotados na Unidade de Polícia Judiciária sempre de-
signava o inspetor de polícia João para as sextas, sábados e 
domingos, dias menos concorridos pelos servidores, haja 
vista que o inspetor é seu antigo desafeto. Inconformado 
com a perseguição, e após não obter êxito em pedido de 
reconsideração, João apresentou recurso administrativo 
hierárquico previsto na norma de regência ao secretário 
estadual de Polícia Civil, comprovando a retaliação prati-
cada pelo delegado.

No caso em tela, o chefe institucional:
(A) deve declarar a nulidade do ato do delegado An-
tônio, por abuso de poder, na modalidade excesso de 
poder, pois agiu com o intuito de perseguir seu subor-
dinado;
(B) deve declarar a nulidade do ato do delegado An-
tônio, por abuso de poder, na modalidade desvio de 
poder, por vício no elemento finalidade do ato admi-
nistrativo;
(C) deve declarar a nulidade do ato do delegado An-
tônio, por abuso de poder, na modalidade excesso de 
poder, por vício no elemento motivo do ato adminis-
trativo;
(D) não deve declarar a nulidade do ato do delegado 
Antônio, que agiu nos limites de seu poder discricioná-
rio, na qualidade de chefe imediato de João;
(E) não deve declarar a nulidade do ato do delegado 
Antônio, pois os elementos do ato administrativo não 
estão viciados, de maneira que, apesar de imoral, a 

conduta não é ilegal.

9. FGV - ESC POL (PC AM)/PC AM/4ª CLASSE/2022
Assunto: Administração Direta (órgãos públicos)

Em matéria de organização administrativa, centros 
de competência especializada dispostos na intimidade de 
uma pessoa jurídica de direito público, com a intenção de 
garantir especialização nas atividades prestadas e maior 
eficiência são chamados

(A) autarquias, que têm personalidade jurídica.
(B) fundações privadas, que não têm personalidade 
jurídica.
(C) órgãos públicos, que não têm personalidade jurí-
dica.
(D) fundações públicas, que têm personalidade jurídi-
ca.
(E) entidades administrativas, que têm personalidade 
jurídica.

10. FGV - ANA ESP (IMBEL)/IMBEL/COMPRADOR 
TÉCNICO/2021

Assunto: Administração Indireta

Leia o fragmento a seguir:
Sociedade de economia mista é a entidade dotada de 

personalidade jurídica de______________, com criação 
autorizada por lei, sob a forma de______________-, cujas 
ações com direito a voto pertençam______________à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou 
a entidade da administração indireta.

Assinale a opção cujos itens completam, corretamen-
te, as lacunas do fragmento acima.

(A) direito público - sociedade anônima - integralmen-
te
(B) direito público - sociedade limitada - integralmente
(C) direito público - sociedade limitada - em sua maio-
ria
(D) direito privado - sociedade limitada - exclusiva-
mente
(E) direito privado - sociedade anônima - em sua maio-
ria
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ano, Ana interpelou extrajudicialmente a alienante e o ad-
quirente, apresentando razões relevantes para a extinção 
do contrato.

Considerando-se as informações e datas acima, é cor-
reto afirmar que:

(A) haverá sub-rogação para o adquirente das obriga-
ções da alienante, inclusive em relação a Ana, pois não 
houve manifestação tempestiva por parte dela no pra-
zo de noventa dias da data da publicação do contrato;
(B) não haverá sub-rogação para o adquirente das 
obrigações da alienante em relação a Ana, pois houve 
manifestação tempestiva por parte dela no prazo de 
cento e vinte dias da data da publicação do contrato;
(C) haverá sub-rogação para o adquirente das obri-
gações da alienante, inclusive em relação a Ana, pois 
houve a publicação do contrato na imprensa oficial, 
acarretando a eficácia erga omnes dos efeitos da trans-
ferência, ou seja, tanto entre os contratantes quanto 
perante terceiros;
(D) não haverá sub-rogação para o adquirente das 
obrigações da alienante, pois a estipulação contratu-
al não pode produzir efeitos em relação a terceiros, 
sendo desnecessária qualquer manifestação formal de 
Ana, haja ou não publicação da transferência;
(E) haverá sub-rogação para o adquirente das obriga-
ções da alienante, inclusive em relação a Ana, em ra-
zão da estipulação contratual e da eficácia erga omnes 
da publicação, sendo intempestiva qualquer oposição 
a partir da publicação.

8. FGV - JE TJMG/TJ MG/2022
Assunto: Do Estabelecimento (arts. 1142 a 1149 do CC)

Com relação ao estabelecimento e os institutos com-
plementares da atividade empresarial, analise as afirma-
tivas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a 
falsa.

( ) O adquirente do estabelecimento responde pelo 
pagamento dos débitos anteriores à transferência, desde 
que regularmente contabilizados, continuando o devedor 
primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de 2 (dois) 
anos, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publica-
ção, e, quanto aos outros, da data do vencimento.

( ) O estabelecimento não se confunde com o local 
onde se exerce a atividade empresarial, que poderá ser 
físico ou virtual.

( ) O nome empresarial não pode ser objeto de aliena-
ção. O adquirente de estabelecimento, por ato entre vivos, 
pode, se o contrato o permitir, usar o nome do alienante, 
precedido do seu próprio, com a qualificação de sucessor.

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectiva-
mente:

(A) F – V – F.
(B) F – V – V.
(C) V – F – F.
(D) F – F – V.

9. FGV - AFTE (SEFAZ AM)/SEFAZ AM/2022
Assunto: Do Estabelecimento (arts. 1142 a 1149 do CC)

No dia 9 de setembro de 2021, o empresário individu-
al Ramsés Borba alienou para Silves Modas Ltda. o esta-
belecimento empresarial situado em Itacoatiara, sendo o 
contrato referente ao negócio jurídico arquivado na Junta 
Comercial do Estado do Amazonas, no dia 11 de setembro 
de 2021, e publicado, na imprensa oficial, no dia 30 de se-
tembro do mesmo ano.

Dentre os credores do alienante, cujos créditos estão 
regularmente contabilizados, destacam-se Fiação Anori 
Ltda. e Cooperativa do Vale do Solimões. O crédito da Fia-
ção Anori Ltda. em face de Ramsés Borba, no valor de R$ 
15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais) já estava venci-
do na data da alienação do estabelecimento e o crédito da 
Cooperativa do Vale do Solimões, no valor de R$ 19.000,00 
(dezenove mil reais), terá vencimento no dia 31 de agosto 
de 2022.

Considerando a solidariedade legal entre o adquiren-
te do estabelecimento e o alienante em relação ao paga-
mento dos débitos anteriores à transferência, assinale a 
afirmativa correta.

(A) Ramsés Borba permanece responsável pelo pa-
gamento perante Fiação Anori Ltda. pelo prazo de 6 
(seis) meses, a contar de 30 de setembro de 2021, e 
pelo prazo de 1 (um) ano, a contar também de 30 de 
setembro de 2021, perante a Cooperativa do Vale do 
Solimões;
(B) Ramsés Borba permanece responsável pelo paga-
mento perante Fiação Anori Ltda. pelo prazo de 6 (seis) 
meses, a contar de 11 de setembro de 2021 e pelo pra-
zo de 1 (um) ano, a contar de 31 de agosto de 2022, 
perante a Cooperativa do Vale do Solimões;
(C) Ramsés Borba permanece responsável pelo paga-
mento perante Fiação Anori Ltda. pelo prazo de 1 (um) 
ano, a contar de 9 de setembro de 2021, e pelo prazo 
de 6 (seis) meses, a contar de 30 de setembro de 2021, 
perante a Cooperativa do Vale do Solimões;
(D) Ramsés Borba permanece responsável pelo paga-
mento perante Fiação Anori Ltda. pelo prazo de 1 (um) 
ano, a contar de 30 de setembro de 2021, e também 
pelo prazo de 1 (um) ano, a contar de 31 de agosto de 
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(A) revisão analítica;
(B) observação direta;
(C) exame documental;
(D) confirmação positiva;
(E) conferência de cálculos.
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7. FGV - TFFC (CGU)/CGU/2022
Assunto: Do Tratamento de Dados Pessoais pelo Poder 

Público (arts. 23 ao 32 da LGPD)

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) dis-
põe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, com o objetivo de proteger 
os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e 
o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa na-
tural.

De acordo com a Lei nº 13.709/2018, a comunicação 
ou o uso compartilhado de dados pessoais de pessoa ju-
rídica de direito público a pessoa de direito privado será:

(A) vedado, em qualquer hipótese, por se tratar de da-
dos sensíveis, cuja proteção decorre da supremacia do 
interesse público;
(B) permitido, em regra, diante do princípio da publi-
cidade da administração pública, exceto nos casos ex-
pressamente previstos em lei;
(C) vedado, em qualquer hipótese, por se tratar de 
dados sensíveis, cuja proteção decorre implicitamente 
de proteção à segurança nacional;
(D) informado à autoridade nacional e dependerá de 
consentimento do titular, exceto nas hipóteses previs-
tas na lei;
(E) autorizado, em regra, diante dos princípios da pu-
blicidade e da transparência da administração pública, 
exceto se a entidade titular dos dados previamente 
impedir o compartilhamento, mediante decisão fun-
damentada.

8. FGV - AJ (TJDFT)/TJDFT/APOIO ESPECIALIZADO/
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO/2022

Assunto: Da ANPD e do CNPD (arts. 55-A ao 58-B da 
LGPD)

De acordo com a composição da ANPD (Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados) prevista na LGPD (Lei Ge-
ral de Proteção de Dados Pessoais), disseminar o conheci-
mento sobre a proteção de dados pessoais e da privacida-
de à população é uma atribuição do(a):

(A) Conselho Diretor;
(B) Unidades especializadas;
(C) Unidades administrativas;
(D) Coordenação-Geral de Administração;
(E) Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais 
e da Privacidade.

9. FGV - ATIFE (SEFAZ AM)/SEFAZ AM/2022
Assunto: Conceitos, Princípios e Atributos da Seguran-

ça da Informação

A administração de dados deve observar princípios 
básicos que são largamente adotados pela comunidade 
segurança da informação. Além da Confidencialidade, In‐
tegridade, Disponibilidade e Autenticidade, o princípio da 
Irretratabilidade completa a lista.

Assinale o significado do princípio da Irretratabilidade.
(A) Garantia de que os usuários que originam as infor-
mações são conhecidos e autorizados, de modo que 
não possam se passar por terceiros.
(B) Impossibilidade de negação de que uma pessoa te-
nha sido autora de uma determinada informação.
(C) Obrigatoriedade dos agentes pelo zelo com todas 
as informações coletadas.
(D) Preservação fidedigna das informações.
(E) Restrição de acesso às informações apenas aos au-
torizados.

10. FGV - AJ (TJDFT)/TJDFT/APOIO ESPECIALIZADO/
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO/2022

Assunto: Conceitos, Princípios e Atributos da Seguran-
ça da Informação

O Comitê de Segurança Cibernética do Poder Judiciá-
rio instituiu o Protocolo de Prevenção a Incidentes Ciber-
néticos do Poder Judiciário (PPINC-PJ) com diretrizes para 
a prevenção a incidentes cibernéticos em seu mais alto ní-
vel. O PPINC-PJ baseia-se em um conjunto de boas práticas 
de segurança cibernéticas para melhor detectar, conter e 
eliminar ataques cibernéticos, minimizando eventuais im-
pactos na operação das atividades dos órgãos.

De acordo com o Anexo I, da Portaria CNJ nº 162/2021, 
o princípio crítico da PPINC-PJ que tem foco na formação, 
na revisão de controles/acessos, nos processos e na disse-
minação da cultura de segurança cibernética é:

(A) priorização;
(B) diagnóstico contínuo;
(C) formação, capacitação e conscientização;
(D) automação;
(E) resiliência.


